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RELATÓRIO:
Todas as informações contidas na primeira parte deste Relatório, acerca da caracterização do empreendimento, dos impactos causados e das medidas mitigadoras e compensatórias, em virtude de alto grau de tecnicidade e especificidade, foram eficientemente fornecidas por técnicos do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal - IBRAM, com especial destaque ao servidor João Carlos Costa Oiveira – Assessor Especial da SULFI/IBRAM, a quem a Relatora agradece, penhoradamente:
I. CARACTERIZAÇÃO GERAL DO EMPREENDIMENTO:
NOME DO EMPREENDIMENTO:

Expansão do Setor Habitacional Mangueiral.
ÁREA: 

33,07 hectares (sendo apenas 11 hectares a área do empreendimento).
LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA E ACESSOS PRINCIPAIS:

A área de implantação da Expansão do Setor Habitacional Mangueiral está inserida na Região Administrativa de São Sebastião – RA XIV, ao longo da margem direita da DF- 463, proximamente à cidade de São Sebastião.
Insere-se  na Região Hidrográfica do Paraná (Resolução Conselho Nacional de Recursos Hídricos nº 32/2003),  formada, no Distrito Federal, pelas bacias hidrográficas dos rios São Marcos, Descoberto, Paranoá, Corumbá e São Bartolomeu. 

Situa-se na bacia hidrográfica do rio São Bartolomeu, sub-bacia do ribeirão Santo Antonio da Papuda, afluente da margem direita daquele curso d’água principal, a jusante da confluência com: o rio Paranoá e o córrego Taboquinha.  

A bacia hidrográfica do rio São Bartolomeu drena, efetivamente, a maior parte da área do Distrito Federal, correspondente a 1579,2 km², ou seja, 27,2% do total do território. Nesta bacia estão situadas parte das regiões administrativas (RA) de Sobradinho, Planaltina, Paranoá, São Sebastião, Santa Maria e Taguatinga e a totalidade das RA Brasília, Guará, Riacho Fundo, Cruzeiro, Candangolândia, Lago Sul, Núcleo Bandeirante e Lago Norte. 

Conforme o Plano de Ordenamento Territorial do Distrito Federal (PDOT/ 2009 e revisão de 2012), a área, em termos de macrozoneamento, encontra-se em Zona Urbana de Uso Controlado II, visando compatibilizar o uso urbano com a conservação dos recursos naturais, promover a recuperação ambiental e proteção dos recursos hídricos.

SITUAÇÃO FUNDIÁRIA:
A Companhia Habitacional do Distrito Federal  -  CODHAB/DF por meio do Terceiro Aditivo ao Contrato nº 007/2009 celebrado com a empresa Jardins Mangueiral Empreendimentos Imobiliários S/A. acresce  ao empreendimento tratado no referido contrato a área de 33,07 hectares, localizada no centro da poligonal entre as quadras  condominiais QC 8, 9, 10, 11 e Avenida Regional do Setor Habitacional Mangueiral  - Região Administrativa de São Sebastião - RA XIV, que integra o rol de áreas a serem empregadas na estratégia de oferta de áreas habitacionais, dentro da Zona de Uso Controlado II.

POLÍTICAS URBANAS: 
Como a área de implantação do Setor Habitacional Mangueiral é destinada à construção de moradias para população de baixa renda, foram abordados aspectos de políticas urbanas e habitacionais para esta faixa, que juntamente com as demais diretrizes urbanísticas estabelecidas em lei, nortearam o projeto de parcelamento para a Expansão do Setor Habitacional Mangueiral.

POLÍTICAS URBANAS NO DISTRITO FEDERAL E PARA O EMPREENDIMENTO:  

As linhas programáticas das políticas urbanas são caracterizadas pelo segmento da demanda e a regulamentação específica, e contemplam as condições de benefícios, subsídios, bem como a atuação do Governo do Distrito Federal.  

Desta forma, as políticas habitacionais do Distrito Federal encontram-se intimamente ligadas à questão da expansão urbana, em que, nas últimas décadas as principais inclusões de áreas urbanas foram efetivadas com o propósito de resolver o problema de oferta de moradia para camadas específicas da população. Nesse caso, podem ser citados os assentamentos da população de baixa renda e a criação de novos núcleos urbanos em áreas do entorno. 

Alguns empreendimentos têm sido desenvolvidos com o objetivo de atender as necessidades habitacionais da  população visando reduzir o déficit de moradia no Distrito Federal, como é o caso do empreendimento em questão. 

O empreendimento é enquadrado como projeto de grande interesse social por possibilitar o surgimento de novas oportunidades habitacionais, e está localizado em uma área remanescente central do SHMA com 11,07 hectares e será destinada à construção de casas e apartamentos para a  população de baixa renda. De acordo com o projeto urbanístico, serão beneficiadas mais de 1.500 famílias por meio do Programa Minha Casa Minha Vida  - PMCMV. 

O Programa,  de iniciativa do Governo Federal  utiliza  recursos do Fundo de Arrendamento Residencial  -  FAR,  gerido pelo Ministério das Cidades e operacionalizado pela  Caixa Econômica Federal. Consiste na aquisição de terreno e construção ou requalificação de imóveis contratados como empreendimentos habitacionais em regime de condomínio ou loteamento, constituídos de apartamentos ou casas que depois de concluídos são alienados às famílias que possuem renda familiar mensal estabelecida nos critérios de seleção. 

A Parceria Publico Privada trata-se de uma modalidade de parceria em que o setor privado projeta, financia, executa e opera uma determinada obra/serviço, objetivando o melhor atendimento de uma  determinada demanda social. Como contraprestação, o setor público paga ou contribui financeiramente, no decorrer do contrato, com os serviços já prestados a população, dentro do melhor padrão de qualidade aferido pelo Poder concedente. 
II. CARACTERIZAÇÃO URBANÍSTICA DO EMPREENDIMENTO:
A Expansão do Setor Habitacional Mangueiral consiste  em um  empreendimento para a complementação do traçado urbano  aprovado para o local, visando principalmente a implementação de moradia para população de baixa renda. 

DENSIDADE: 
Na Zona Urbana de Uso Controlado II, a densidade estabelecida é a média, ou seja, entre 50 e 150 hab/ha, densidade prevista para o Setor Habitacional Mangueiral e para adotada também para a Expansão do Setor Habitacional Mangueiral.

CÁLCULO POPULACIONAL: 
Para o cálculo populacional utilizou-se a densidade de 150 hab/ha, visando o melhor aproveitamento da área em estudo. Como a área do empreendimento é 11,07 ha, pode-se prever que a área seja ocupada por uma população de cerca de 4.960 habitantes. 

Esta população permite a implantação de 1502 unidades residenciais, considerando-se um coeficiente de 1,1 habitantes por domicílio, conforme determinado pelo IBGE (PNAD 2007). 

CARACTERIZAÇÃO FÍSICA DA ÁREA: 

Realizada a partir do Sistema de Informações Geográficas (SIG) construído especificamente para esse trabalho, no qual se utilizou dados geológicos, pedológico, geomorfológico, e  plantas SICAD 1:10.000 e 1:2.000  da área de influência direta e indireta do empreendimento. Os dados obtidos no SIG foram enriquecidos e confirmados por levantamento de campo, análises físicas e químicas de solo, resultados de sondagem de solo e de qualidade de água superficial e subterrânea. 
III. IMPACTOS GERADOS PELO EMPREENDIMENTO:

PRINCIPAIS IMPACTOS PRÉ-EXISTENTES: 

Abertura de acessos, impermeabilização do solo, produção de ruído, resíduos gasosos e poeira e perda da biodiversidade.

IMPACTOS DECORRENTES DA IMPLANTAÇÃO DO EMPREENDIMENTO: 

Ações impactantes na fase de planejamento: 

Os impactos identificados nesta etapa correspondem àqueles decorrentes das ações de planejamento e estudos prévios para a implantação do empreendimento. 

Não se espera nesta etapa do empreendimento que ocorram impactos sobre  a estrutura urbana do entorno ou sobre o uso e ocupação do solo. Entretanto, devido a fatores psicológicos e/ou especulativos, a divulgação da notícia da implantação do empreendimento poderá provocar valorização e especulação de imobiliária nas áreas adjacentes. 

Ações impactantes na fase de instalação: 
Nesta fase serão desenvolvidas as atividades de implantação do  empreendimento propriamente dito. Estas ações envolvem a implantação do canteiro de obras, movimentos de terra, implantação da infraestrutura e obras civis. 
Mobilização de  mão de obra:

 O impacto principal está na contratação de mão de obra, aqui interpretado sob o seu caráter positivo de geração de empregos e correspondente massa salarial. Embora tenha, inicialmente, um caráter positivo, o fator emprego na fase de obras tem um impacto negativo ao final de cada etapa, uma vez que as equipes mobilizadas deverão ser desfeitas, em função do término de cada etapa específica.  

Supressão da vegetação:

Impacto considerado  fraco, uma vez que a área apresenta-se com grau acentuado de degradação,  devido à atividade agrícola anteriormente desenvolvida na área o que  provocou  a redução do número de indivíduos arbóreos.  Além desses fatores bióticos,  ressalta-se que a supressão da vegetação alterou  a estruturação do solo, o equilíbrio biológico da micro fauna e a distribuição e ciclagem dos nutrientes.  
Movimentação do solo  -  as obras para implantação da área urbana requerem a movimentação de solo. O potencial impactante dessa ação, além dos aspectos imediatos relacionados ao solo e aos recursos hídricos, provoca aumento da susceptibilidade à erosão, apesar da área apresentar susceptibilidade média, aumento de turbidez das águas das drenagens próximas e geração de ruído, poeira e vibrações pelo uso de máquinas. 

O potencial impactante, tanto da supressão da vegetação, como do movimento de terra, além dos aspectos imediatos relacionados  a cada um deles bem como seus desdobramentos sobre a biodiversidade, a fauna, o solo e os recursos hídricos, inclui ainda os elementos relacionados ao uso de máquinas, geração de ruído, poeira e resíduos com riscos de incêndio nos processos de queima dos resíduos vegetais.
A implantação da infraestrutura e obras de construção civil: 
Apresenta características próprias, uma vez que encerram em si mesmas, objetivos positivos, embora, temporariamente, possam causar interferências e incômodos à população. Nesta fase, entre os impactos significativos que poderão ocorrer, ressaltam-se aqueles impactos causados pelas etapas anteriores somados àqueles decorrentes do uso de matéria prima e de materiais de construção, produção de ruído, poeira e interferências na drenagem. 

AÇÕES IMPACTANTES NA FASE DE OPERAÇÃO: 

A fase de operação/consolidação do empreendimento exige ações que, de um modo ou outro, interferem com maior ou menor intensidade, nos meios físico, biótico e antrópico. Nesta fase, ocorrerá a ocupação do  empreendimento  pelos moradores. 

Inicia-se a operação dos sistemas de abastecimento de água, esgotamento sanitário, uso do sistema de transporte, sistema de limpeza, uso de energia e produção de resíduos sólidos. 

A implantação e ampliação de sistemas de  abastecimento de água, de esgotos sanitários e drenagem pluvial constituem-se em uma das mais importantes medidas visando mitigar os impactos gerados pelo crescimento urbano, constituindo-se em uma ação de saúde pública, buscando uma melhoria da qualidade  de vida para os cidadãos. 

Dentre os impactos decorrentes da operação destes sistemas, ressaltam-se os impactos positivos, podendo-se destacar: 

  Eliminação de focos de desenvolvimento de doenças.

  Redução de incidência de doenças infecto-contagiosas e parasitas. 

  Melhoria da qualidade das unidades habitacionais. 

  Reforço às funções urbanas. 

  Estímulo a novos investimentos. 

  Redução de lançamentos de efluentes não tratados nos cursos d’água. 

  Melhoria dos indicadores de saúde, com redução nas internações hospitalares com reflexos no rendimento no trabalho (mais disposição e menos faltas). 

  Melhoria da qualidade de vida na região. 

  Melhoria dos padrões sanitários das residências atendidas. 

AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS DECORRENTES DAS AÇÕES IMPACTANTES: 

Impactos decorrentes da implantação do empreendimento: 
Valorização das terras –  
Impacto passível de ocorrer em todas as fases do projeto. 

Os desdobramentos dos impactos ambientais gerados sobre o meio socioeconômico estão ligados à especulação e àvalorização dos imóveis nas áreas próximas e pelo movimento de compra e venda de lotes e alterações no mercado imobiliário local.  

Supressão da vegetação e fragmentação da paisagem  -  tendo em vista o uso pretérito do solo na área a ser efetivamente ocupada pelo empreendimento, não se espera que haja ações significativas relacionadas à supressão da vegetação natural de cerrado. Desta forma não deverá haver rebatimentos significativos relacionados aos impactos de segunda e terceira ordem, tais como perda de habitats naturais e de biodiversidade, impactos esses já causados ao meio ambiente. Entretanto, a supressão da vegetação residente e a consequente perturbação dos remanescentes favorecem o aparecimento de espécies invasoras, que ameaçam a manutenção das espécies autóctones, uma vez que competem por nutrientes, água, luz e espaço, sem possuir predadores naturais. 

O potencial impactante dessa ação, além dos aspectos imediatos relacionados à supressão da vegetação e seus desdobramentos sobre a biodiversidade, a fauna, o solo e os recursos hídricos, inclui ainda os elementos relacionados ao uso de máquinas, geração de resíduos e riscos de incêndio nos processos de queima dos resíduos vegetais.

Desenvolvimento de processos erosivos – 

As ações desenvolvidas na fase de instalação do empreendimento favorecem ao desenvolvimento de processos erosivos.

Esses processos podem ser iniciados desde a remoção da vegetação até a etapa de finalização da infraestrutura, bastando somente que áreas desnudas sejam expostas a ação da chuva e do fluxo superficial linear.  Ressalta-se que a área do empreendimento apresenta suscetibilidade à erosão média. 

Aumento do volume de particulados na atmosfera e ruído – 

Este impacto está relacionado com o aumento de poeira, devido à exposição do solo, e a geração de ruídos devido ao funcionamento dos veículos de exploração e transporte. Este impacto ocorrerá nas fases de instalação e operação do empreendimento. Ele leva à depreciação da qualidade do ar, devido ao lançamento de gases provenientes dos motores e de partículas sólidas, em virtude da utilização de maquinarias em diferentes operações.
Aumento do volume de descarga durante períodos de picos de escoamento –

Em região com condutividade hidráulica elevada, nas porções onde o relevo é suave e o solo poroso e desenvolvido,  mudanças na cobertura natural do terreno (terraplanagens, remoção da cobertura vegetal, construção de estradas) impermeabilizam os níveis superiores do solo, fazendo com que a alíquota de água pluvial que deveria ser absorvida pelo solo, transforma-se em fluxo superficial. Dessa forma, haverá aumento do fluxo superficial em função da ocupação.
Modificação da qualidade química natural das águas – 

A viabilização da ocupação por si só  poderá  causará problemas à qualidade química das águas dos córregos receptores, uma vez que se trata de obras de emissão de efluentes (ex. esgotos domésticos, drenagem pluvial, particulado). Os principais parâmetros indicativos de qualidade que potencialmente serão afetados são: 

  Sólidos em suspensão  -  relacionado ao aumento de particulados na água, sendo sempre observados durante e logo após o evento de precipitação.  

  Nitratos e fosfatos - são indicativos de contaminação por efluentes domésticos, sendo os principais parâmetros indicativos de lançamento de esgotos na drenagem natural. 

  Resíduos sólidos como plásticos, vidros e latas  -  são atribuídos à presença destes componentes na superfície e seu transporte pelo fluxo superficial. Este tipo de contaminação é minimizado ou até evitado pelo estabelecimento de sistema de varredura e coleta das ruas e pelo acondicionamento de resíduos domésticos em áreas apropriadas.
  Óleos e graxas  -  os níveis destes componentes na água poderão aumentar com a ocupação, em função da maior movimentação de veículos nas áreas de captação. Na fase de implantação do empreendimento este impacto poderá ser maior devido ao tráfego de maquinas pesadas e que consomem óleo diesel. 

  Coliformes fecais e termotolerantes  -  este tipo de contaminação está relacionado ao lançamento de esgotos tratados ou não, na rede de drenagem. O risco real está associado à emissão clandestina de esgotos na rede pluvial. Este efeito deverá ser controlado a partir de um monitoramento rigoroso dos pontos de lançamento. 

Alteração no sistema aquíferos locais – 

A área na qual o empreendimento está inserido é considerada como área prioritária de recarga, na qual afloram as unidades R1 e Q1, que formam o subsistema  do Distrito Federal mais importante do ponto de vista hidrogeológico e o Sistema poroso P1. A impermeabilização da área pela ocupação causará a diminuição da recarga natural, interferindo no sistema aquífero local.
Incremento na produção de lixo –  
Impacto diretamente relacionado à ocupação e aumento da densidade ocupacional durante a fase de implantação e ocupação do empreendimento. Deverá ocorrer necessariamente com a viabilização da ocupação, sendo o maior problema constatado depois de alcançada a população de saturação. 

Grandes volumes de resíduos recicláveis, potencialmente, podem ser gerados, uma vez que se trata de expansão de Setor Habitacional.
Resíduos da construção civil – 
A indústria da construção civil é a que mais explora recursos naturais. Além disso, a construção civil também é a indústria que mais gera resíduos. Em termos de composição, os resíduos da construção civil são uma mistura de materiais inertes, tais como concreto, argamassa, madeira, plásticos, papelão, vidros, metais, cerâmica e terra. 
A implantação do empreendimento levará a produção de resíduos, os quais deverão ser destinados conforme Resolução  CONAMA  nº 107/02, alterada pela Resolução CONAMA nº 148/04.

Dinamização da economia – 
A entrada de recursos na região, por meio da oferta de empregos, aquisição de materiais, equipamentos e matéria-prima, aluguel ou compra de imóveis e outros fatores proporcionarão maior dinamismo da economia, principalmente nos setores secundário e terciário. O comércio e o setor de prestação de serviços local serão também afetados.
Aumento do número de viagens e geração de trânsito – 
Na fase de implantação do empreendimento ocorrerão obras, que demandarão elevado aporte de materiais e provocarão interferências na infraestrutura de transporte, de serviços e de circulação de veículos de usuários, podendo provocar o aumento do desconforto para a população usuária das vias periféricas. Na fase de operação do empreendimento, será aumentado o número de viagens na região, uma vez que estima-se uma população de 30.000 habitantes para todo o Setor Habitacional Mangueiral, incluindo a área de Expansão objeto deste estudo. 

Os volumes e níveis de serviço nas vias que recebem os veículos das viagens produzidas e atraídas pelo empreendimento sofrerão alterações  significativas, conforme abordado no Relatório de Impacto de Trânsito para o Setor. 

Alteração no mercado imobiliário - o mercado imobiliário na área de influência será impactado, fundamentalmente, em dois aspectos: pela aquisição de lotes do 

empreendimento e pelo aumento da demanda por habitação decorrente do incremento de trabalhadores atraídos pelo empreendimento. 

Com o incremento populacional haverá ampliação do comércio e um crescimento de imóveis alugados ou a construção de novas residências, os quais ocasionam grande valorização do solo em relação ao que é atualmente praticado, especialmente nas áreas de maior interesse comercial. Mesmo que os operários possam morar nos canteiros de obras, deverá haver uma migração para a cidade com melhor infraestrutura. Em relação ao mercado imobiliário, isto significará um crescimento na demanda por imóveis urbanos. 

IV. MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS:
Remoção da vegetação e fragmentação da paisagem – 
O impacto da supressão da vegetação nativa pode ser mitigado restringindo a remoção da vegetação (natural ou secundária), exclusivamente, às áreas a serem efetivamente ocupadas por edificações e sistemas de infraestrutura. As galerias de águas pluviais e outras obras de tubulação deverão ser construídas utilizando-se trajetos alternativos, de forma a evitar as áreas de maior densidade de biomassa vegetal.  

Há necessidade especial em se manter as espécies do cerrado tombadas. De acordo com o inventário florístico somente as espécies caryocar brasiliense,  dalbergiamis colobium e tabebuia aurea são tombadas como Patrimônio Ecológico pelo Decreto Distrital n° 14.781/91. Não foi encontrada nenhuma espécie elencada na lista oficial de espécies ameaçadas de extinção do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Ambientais Renováveis - IBAMA.   

As ações de desmatamento devem ser acompanhadas por técnicos responsáveis e sempre monitoradas por representantes do órgão ambiental. Devem procurar minimizar cortes desnecessários, evitar a supressão das espécies tombadas e de forma alguma ocupar áreas de preservação permanente.  

Outra medida que pode atenuar os impactos relacionados aos desmatamentos local é a implantação de áreas verdes,  protegidas de possíveis invasões, de usos urbanos indevidos, de lançamento de resíduos e tecnicamente resguardada de processos erosivos, novos desmatamentos e outras agressões vindas do uso do solo nas adjacências. Deve-se procurar na medida do possível criar estas massas arborizadas em áreas públicas existentes na malha urbana, utilizando espécies nativas.

Movimento de terras e erosão em áreas expostas –  
Impacto relacionado, principalmente, à fase de implantação do empreendimento. Para minimizá-lo é importante que o contorno natural da topografia seja aproveitado e incorporado aos desenhos arquitetônicos das obras. Quando necessários, os taludes de aterros deverão ser estabilizado pela vegetação. A mesma iniciativa deverá ser tomada para as obras de terraplanagens, fundação e escavação para tubulações enterradas.  

As ruas e vias de acesso deverão ser equipadas, o quanto antes, de sistema de água pluvial, visando diminuir o escoamento superficial. O ponto de lançamento destas águas deverá ser realizado após suavização da força das águas por dissipadores de energia.  

O processo de preservação da vegetação corresponde a um dos mais eficientes meios de controle da erosão, pois evita o embate da água da chuva ou a ação dos ventos diretamente sobre o terreno. A formação de massa vegetal permite maior absorção e infiltração da água, reduzindo a porção que escoa superficialmente nas encostas. Este revestimento, além de ser importante na recomposição da paisagem, irá recompor parte das propriedades físicas, químicas e biológicas da área em estudo.
Aumento do volume de particulados na atmosfera e ruído  -  
A mitigação deste impacto passa pela adoção de procedimentos que minimizem a exposição do solo, uso de lonas em veículos de transporte de matéria-prima e resíduos, a irrigação do canteiro bem como a adoção de lava rodas em todas as vias de acesso ao empreendimento. A operação de máquinas e equipamentos em horários que não coincidam com o de permanência dos moradores nas áreas habitadas, bem como a proibição de funcionamento destes equipamentos em horários noturnos e nos finais de semana.
Aumento do volume de descarga durante períodos de picos de escoamento –
Relacionado à impermeabilização do solo, este impacto é passível de ser minimizado por meio da viabilização de uma planta urbanística que mantenha o máximo de áreas verdes entre as áreas a serem impermeabilizadas. A utilização de pavimentos alternativos (bloquetes intertravados) favorece a infiltração e, consequentemente, a diminuição do fluxo superficial.
Modificação da qualidade química natural das águas – 

Impacto provável de ocorrer na área devido à área enquadra-se com classe de alto risco à contaminação. A sua mitigação passa pela adoção de medidas que impeçam a infiltração de águas com contaminantes para o lençol freático e que, ao mesmo tempo, possibilitem a infiltração da água da chuva.  

A classe de risco alta corresponde a regiões onde há o cruzamento de áreas com ocorrência de aquíferos com alta condutividade hidráulica, baixa declividade média, relevo elevado e disponibilização de carga contaminante para infiltração.  

As características físicas do solo e do relevo representam as condições naturais, as quais são fundamentais para infiltração da água da chuva e manutenção do fluxo hídrico subterrâneo na bacia. Assim, para a mitigação deste impacto  deverá ocorrer diminuição da disponibilização de carga contaminante para infiltração no solo. Essa diminuição deverá ser considerada no projeto urbanístico do empreendimento, maximizando as áreas verdes e reduzindo ao máximo o numero de áreas que interfiram no uso do subsolo ou induzam a infiltração de contaminantes. 

Assim, recomenda-se que o uso da área para instalação de atividades que envolvam o estoque de grandes quantidades de combustíveis ou derivados de petróleo, produtos químicos de qualquer natureza, áreas com acúmulo de lixo, poços subterrâneos, garagens e oficinas, indústrias com potencial de contaminação do recurso hídrico subterrâneo e estações de tratamento de esgoto sejam restringidas na poligonal de  estudo.  Além do disposto acima, deverá ser implementado rigoroso Programa de Monitoramento da Qualidade da Água Subterrânea, a fim de se identificar e corrigir possíveis deficiências nos procedimentos operacionais e de infraestrutura.
Mudança nos sistemas aquíferos locais  –  
Para mitigação desse impacto  deverá ser adotado o máximo de áreas verdes na área do empreendimento. Esta condicionante deverá ser considerada no projeto urbanístico do empreendimento e priorizada na forma de ocupação a ser proposta. 
Incremento na produção de lixo –  
Impacto decorrente da ocupação da área, pode ser mitigado pela adoção de procedimentos de reuso de matéria-prima, na fase de instalação do empreendimento e pela coleta seletiva. A coleta seletiva é uma alternativa ecologicamente correta, que desvia do destino em aterros sanitários ou lixões, resíduos sólidos e orgânicos que poderiam ser reciclados.  

Dinamização da economia –
Impacto relacionado com aumento da demanda por material de construção e mão de obra na região, este impacto será sentido em todo o Distrito Federal. A sua mitigação deverá ser realizada pela informação antecipada dos fornecedores de material de construção de modo que seja previsto em sua demanda, material de construção em condições de atender às necessidades do Setor.

HISTÓRICO:
A análise dos autos diz respeito ao pedido de licenciamento do parcelamento de solo da Área de Expansão do Jardins Mangueiral, cujo requerimento foi feito na data de 5/7/2012, a partir da fl. 3719, no volume XXII, dos autos. Todavia, considerando que se trata de um RIAC (Relatório de Impacto Ambiental Complementar), optou-se por historiar todos os autos, como se segue:
	DATA
	FOLHAS
	HISTÓRICO

	
	
	VOLUME I

	10/5/2004
	02
	TERRACAP requer a expedição de licença prévia para o Setor Habitacional Mangueiral, localizado na Região Administrativa de São Sebastião – RA XIV – juntando documentos, inclusive a publicação no DODF do Decreto nº 24.531/13-4-2004, que prevê a criação do setor e o declara de “interesse social” (fl. 11)

	
	13/52
	Projeto Urbanístico e anexos

	
	54/55
	Ofício da TERRACAP informando sobre situação fundiária: “localiza-se no imóvel PAPUDA I OU SANTO ANTONIO DA PAPUDA, desmembrado do Município de Luziânia-GO e incorporado ao território do Distrito Federal, em TERRAS ADQUIRIDAS E DESAPROPRIADAS”

	
	
	Manifestação da 

	28/5/2004
	60/70
	Parecer Técnico nº 040/2004-GLOEM/DLFAM – SEMARH, favorável à elaboração de RIAC (Relatório de Impacto Ambiental Complementar) para o empreendimento, considerando que há EIA/RIMA para a cidade de São Sebastião e Setor Habitacional Jardim Botânico.

	
	71/97
	Termo de Referência de RIAC

	
	98/122
	Termo de Referência EIA/RIMA

	1/12/2004
	127
	Ofício da Secretária da SEMARH à TERRACAP solicitando EIA/RIMA e encaminhando Termo de Referência

	24/6/2005
	139
	DODF convocação audiência pública

	30/6/2005
	142
	TERRACAP encaminha EIA/RIMA à SEMARH, elaborado por PROGEA Engenharia e Estudos Ambientais

	18/8/2005
	152/
	TERRACAP encaminha ata de audiência pública e lista de assinatura

	
	
	VOLUME II

	
	/233
	

	Jun/2005
	286/
	Novo EIA/RIMA

	
	
	VOLUME III

	
	401/600
	Idem

	
	
	VOLUME IV

	
	601/770
	Idem

	20/12/2005
	772/778
	PARECER TÉCNICO nº 01/2005-COMISSÃO DE ANÁLISE DO EIA/RIMA DA SEMARH favorável à aprovação do EIA/RIMA e emissão da Licença Prévia – com recomendações, exigências e restrições.

	14/2/2006
	796/798
	Parecer e voto “favoravelmente à concessão da Licença Prévia” – Diana Meirelles da Motta – Secretária de Desenvolvimento Urbano e Habitacional – Conselheira do CONAM

	14/2/2006
	799
	DECISÃO DO CONAM pela concessão da LP

	
	
	VOLUME V

	30/3/2006
	854/855
	LP

	20/12/2006
	979
	Requerimento da TERRACAP para renovação da LP

	27/6/2007
	989/922
	PARECER TÉCNICO Nº 009/2007-GESAM/SUMAM/SEDUMA opinando pela prorrogação da LP por dois anos, em vista de terem sido cumpridas as recomendações, exigências e restrições

	1/8/2007
	994/995
	LP – renovação

	16/3/2009
	1083
	Informação Técnica nº 113/2009-GELAM/DILAM/SULFI – IBRAM sobre o não cumprimento das condicionantes da LP, para atender solicitação do MP (Recomendação 2/2009-MPF/PRDF/GFG)

	25/3/2009
	1096
	Ofício do IBRAM para TERRACAP informando que LP – Renovação será suspensa com base na IT 113/2009

	
	
	VOLUME VI

	2/4/2009
	1116
	Requerimento de LI protocolado pela JARDINS MANGUEIRAL EMPRENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A, apresentando documentos, inclusive de constituição

	
	
	VOLUME VII

	
	1225/1371
	Idem – projetos – GEOLÓGICA

	30/7/2009
	1397/1398
	NOTA TÉCNICA do Superintende de Licenciamento e Fiscalização (Eduardo Henrique Freire) do IBRAM, recomendando a expedição de “Ato Administrativo de Revigoramento da Licença Prévia nº 10/2007-SEDUMA”, em virtude de terem sido sanadas das questões que deram origem à Recomendação 2/2009-MPF/PRDF/GFG.

	30/7/2009
	1399
	Ato Administrativo – REVIGORAMENTO DA LICENÇA PRÉVIA Nº 010/2007

	
	
	VOLUME VIII

	8/2009
	1408
	Decreto do GDF aprovando o Projeto Urbanístico – Projeto de Parcelamento Urbano

	
	1411/1487
	Projeto de drenagem de águas pluviais

	
	
	VOLUME IX

	
	1488/1535
	Idem

	
	
	VOLUME X

	
	1536/1558
	Projeto de sistema de esgotamento sanitário

	
	1559/1689
	Projeto de sistema de abastecimento de água

	
	
	VOLUME XI

	
	1690/1716
	Idem                                                

	
	
	VOLUME XII

	
	1717/1729
	Idem

	
	
	VOLUME XIII

	
	1730/1744
	Idem

	
	
	VOLUME XIV

	
	1745/1750
	Idem

	
	1751
	Carta 194/2009-CAESB com aprovação preliminar dos projetos de abastecimento de água e coleta de esgotos

	
	1752/1831
	Projeto do sistema de esgotamento sanitário

	11/8/2009
	1832/1844
	Parecer técnico de aprovação do parcelamento nº 023/2009 – GRUPAR

	
	1845/1927
	Cópia Memorial Descritivo e projetos

	
	
	VOLUME XV

	
	1928/1945
	Projeto de urbanismo

	14/8/2009
	1947
	Publicação no DODF do Decreto nº 30.699, de 13/8/2009, que aprova o projeto de parcelamento urbano do Setor Habitacional Mangueiral, consubstanciado no “Projeto de Urbanismo” e “Memorial Descritivo”

	20/8/2009
	1949/1961
	PARECER TÉCNICO Nº 185 DE 2009-GELAM/DILAM/SULFI, favorável à concessão da Licença de Instalação, com validade de 4 anos, com 35 condicionantes, restrições e exigências.

	
	1970/2037
	Estudos geotécnicos

	14/8/2009
	2040/2042
	Cópia outorga ADASA

	28/8/2009
	2050/2051
	Licença de Instalação, com prazo 4 anos.

	14/9/2009
	2100/2131
	Minuta de petição de ação civil pública MPF para suspensão do licenciamento

	
	
	VOLUME XVI

	24/8/2009
	2132/2182
	Parecer Técnico do Conselho Científico da Reserva Ecológica do IBGE sugerindo aplicação da legislação

	3/9/2009
	2200/2283
	Plano de Controle Ambiental para implantação de uma central dosadora de concreto – Geológica

	22/3/2010
	2284/2289
	PARECER TÉCNICO Nº 13-2010-GEUNI/DICON/SUGAP-IBRAM, manifestando-se favorável à continuidade do licenciamento ambiental

	
	2296/2324
	Termo de Referência para elaboração do plano de manejo de ARIE do Cerradão

	
	
	VOLUME XVII

	13/7/2010
	2377/2434
	Segundo Relatório de Monitoramento Ambiental – Geológica 

	8/7/2010
	2438
	Requerimento ao IBRAM de Licença de Operação – Jardins Mangueiral Empreendimentos Imobiliários S/A

	
	2463/2564
	3º Relatório de Monitoramento Ambiental – Geológica 

	
	
	VOLUME XVIII

	14/12/2010
	2595/2729
	Ofício Geológica encaminhando documentos para subsidiarem cálculo de compensação ambiental, inclusive Contrato nº 007/2009, entre GDF – CODHAB e Jardins Mangueiral, para implantação e gestão do empreendimento (2597/2674)

	
	2732/2795
	4º Relatório de Monitoramento Ambiental – 2011 - Geológica

	
	
	VOLUME XIX

	
	2837/2928
	5º Relatório de Monitoramento Ambiental – 2011 - Geológica

	4/7/2011
	2932/2934
	Extrato de andamento processual da ação civil pública, que tramitou na 15ª Vara Federal, com sentença declinando da competência para a Justiça do Distrito Federal

	
	2935/2938
	Extrato de andamento processual com o desaforamento para Vara de Meio Ambiente

	7/7/2011
	2963/2964
	INFORMAÇÃO TÉCNICA Nº 237/2011-GELAM/DILAM/SULFI sobre o valor da compensação ambiental

	8/7/2011
	2992/3002
	PARECER TÉCNICO Nº 400.000.002/2011-SULFI/IBRAM, manifestando-se favoravelmente à concessão de Licença de Operação para a Quadra 12, com 14 condicionantes, exigências e restrições.

	18/7/2011
	3007/3024
	Defesa administrativa do empreendedor quanto a exigências de compensação ambiental contidas na INFORMAÇÃO TÉCNICA Nº 237/2011-GELAM/DILAM/SULFI.

	23/8/2011
	3057
	Despacho da secretaria da Câmara de Compensação Ambiental encaminhando o recurso para análise

	26/7/2011
	3062/3083
	Manifestação Preliminar  da Câmara de Compensação Ambiental (IBRAM) sobre a defesa administrativa, opinando favoravelmente pela revisão do valor

	
	
	VOLUME XX

	
	3084/3100
	Idem

	20/10/2011
	3096/3098
	Licença de Instalação nº 029/2011 (Retificação da LI nº 046/2009)

	19/10/2011
	3098/3000
	Licença de Operação nº 066/2011, com 17 condicionantes, exigências e restrições, com validade de 4 anos.

	6/11/2011
	3119/3146
	Parecer nº 000.078/2011-PROMAI/PGDF – manifestação sobre a legislação aplicada ao cáculo de compensação ambiental.

	22/12/2011
	3150/3163
	Manifestação do advogado do empreendedor.

	
	3170/3150
	7º Relatório de Monitoramento Ambiental – 2011 - Geológica

	
	
	VOLUME XXI

	
	3251/3296
	Idem (numeração de página iniciada equivocadamente)

	22/12/2011
	3299/3322
	1º Relatório de Monitoramento Ambiental  – Geológica – Programade Prevenção e Controle da Poluição Ambiental, Programa de Gerenciamento de Resíduos e Programa de Educação Ambiental.

	10/1/2012
	3325/3332
	Manifestação do advogado do empreendedor contra a convocação para assinatura do Termo de Compromisso de Compensação Ambiental, em virtude de equívoco nas etapas do processo administrativo.

	17/1/2012
	3333/3338
	Parecer nº 200.000.008/2012-PROJU/IBRAM manifestando-se pelo encaminhamento à Câmara de Compensação Ambiental.

	24/2/2012
	3345/3360
	Aditamento da manifestação do advogado acrescentando opinião doutrinária de Celso Antonio Bandeira de Melo.

	16/3/2012
	3399/3405
	Cópia da INFORMAÇÃO TÉCNICA Nº 400.000.001/2012-SULFI/IBRAM para subsidiar a PROMAI, relatando o processo e informando que as condicionantes das licenças vem sendo cumpridas.

	21/3/2012
	3407/3414
	INFORMAÇÃO TÉCNICA Nº 400.000.002/2012-SULFI/IBRAM – analisando o requerimento de expedição de Licença de Operação para as quadras 14 e 15 do Parcelamento de Solo Urbano denominado Setor Habitacional Mangueiral – Recomenda a apresentação de documentação.

	21/3/2012
	3423/3425
	Geológica requer orientações quanto aos procedimentos a serem adotados no processo de licenciamento ambiental da ÁREA DE EXPANSÃO DO SETOR HABITACIONAL MANGUEIRAL, anexando Carta Consulta.

	26/3/2012
	3429
	INFORMAÇÃO TÉCNICA Nº 400.000.003/2012-SULFI/IBRAM, declarando que a consulta do empreendedor é indevida porque a área de expansão já foi objeto de condicionante das LI, exigindo que seja mantido o “dente” como área protegida, embora o PDOT declare que é área urbana de uso controlado II.

	
	3433/3501
	8º Relatório de Monitoramento Ambiental do empreendimento Setor Habitacional Jardins Mangueiral

	
	
	VOLUME XXII

	
	3502/3511
	Idem

	28/3/2012
	3512
	Ofício da Geológica encaminhando documentação para instruir requerimento de LO para as quadras 14 e 15 do emprendimento.

	27/3/2012
	3539/3543
	Requerimento de LO (IBRAM) para as quadras 14 e 15 e documentos

	9/3/2012
	3547/3642
	8º Relatório de Monitoramento Ambiental – Geológica 

	9/5/2012
	3643/3667
	Contra argumentação à INFORMAÇÃO TÉCNICA Nº 400.000.003/2012-SULFI/IBRAM, informando de alterações na lei ambiental - Geológica

	38/3/2012
	3677/3695
	Ofício Geológica encaminhando Requerimento e documentação para instruí-lo da LO das quadras 11 e 13

	18/6/2012
	3696/3714
	PARECER TÉCNICO Nº 026/2012-GELOI/COLAM/SULFI, manifestando-se favoravelmente à expedição de LO para as quadras 11, 13, 14 e 15, com 14, restrições, exigências e condicionantes.

	5/7/2012
	3719
	Requerimento do empreendedor para expedição de Licença Prévia, para o parcelamento de solo denominado o “dente”, do Setor Manguerial, com documentos, 1502 unidades. Anexou: Terceiro Termo Aditivo ao Contrato nº 007/2009, celebrado entre a CODHAB e Jardins Mangueiral (3721); publicações do requerimento (3730/31); documentos do empreendedor (3732/3747); plantas do projeto de urbanismo e comprovante de pagamento de taxa.

	
	
	VOLUME XXIII

	27/8/2012
	3764/3772
	SULFI encaminha Ofício nº 400.000.376/12/SULFI/IBRAM com o Termo de Referência para a elaboração do RIAC na área do “dente”.

	4/9/2012
	3773/3789
	Empreendedor anexa documentação para instruir requerimento de LO das quadra 1 e 10.

	4/9/2012
	3790/3866
	9º Relatório de Monitoramento Ambiental

	20/9/2012
	3873/
	PARECER TÉCNICO Nº 400.000.041/2012-GELOI/SULFI/IBRAM (complemento do parecer nº 026/2012), manifestando-se favoravelmente à expedição de LO para as quadras 01, 10, 11, 13, 14 e 15, com a condição de que a LO (nº 066/2011) da quadra 12 seja alterada para incluir as quadra 1, 10, 11, 13, 14 e 15, com 14 restrições, exigências e condicionantes.

	9/10/2012
	
	Empreendedor protocolocou RIAC (Relatório de Impacto Ambiental) no IBRAM, sob nº 777.003.009/12

	10/10/2012
	3966
	Ofício nº 400.000.423/12-SULFI/IBRAM solitando providências sobre cercamento de lagoas de detenção e aceite do RIAC

	25/2/2013
	3886/3934
	Termo de Compromisso de Compensação Ambiental Florestal nº 100.000.007-2012, entre IBRAM e Jardins Mangueiral

	27/2/2013
	3970/3971
	Empreendedor envia carta de esclarecimento ao IBRAM (SULFI) informando que a expansão do empreendimento deverá atender o PDOT e zoneamento da APA da Bacia do Rio São Bartolomeu

	11/3/2013
	3972/3980
	Ofício nº 070/2013-Geológica encaminhando cópia das publicações do convite para audiência pública do RIAC da área de expansão.

	
	3982/4003
	4º Relatório de 2012 do Setor Habitacional Jardins Mangueiral (agosto/outubro)

	
	
	VOLUME XXIV

	
	4004/4052
	Idem

	
	4054/4136
	1º Relatório de 2013 do Setor Habitacional Jardins Mangueiral (novembro/janeiro)

	25/3/2013
	4140
	Protocolo de recebimento do RIAC (interessado)

	25/4/2013
	4163/4234
	Carta nº 150/2013-Geo Lógica encaminhando ao IBRAM Relatório de Audiência Pública de apresentação do RIAC

	
	
	VOLUME XXV

	
	4273/4339
	Relatório de Monitoramento Ambiental (fevereiro/abril/2013)

	10/6/2013
	4340
	Empreendedor responde ao Ofício nº 400.000.434/12-SULFI/IBRAM sobre as providências do cercamento das lagoas de detenção, anexando parecer técnico.

	
	4345/4496
	RIAC, que havia sido protocolado em 9/10/2012 é anexado aos autos após as análises técnicas

	
	
	VOLUME XVI

	
	4499/4707
	RIAC

	
	
	VOLUME XXVII

	
	4708/4909
	RIAC

	1/7/2013
	4910/4925
	PARECER TÉCNICO Nº 400.000.009/2013-SULFI/IBRAM manifestando-se favoravelmente à concessão da renovação da LI nº 029/2011, e emissão de nova LO das quadras 2 e 3, com 32 restrições, exigências e condicionantes.

	1/7/2013
	4926/4934
	INFORMAÇÃO TÉCNICA Nº 400.000.098/2013-SULFI/IBRAM manfiestando-se pela oitiva da Procuradoria Jurídica, a respeito da viabilidade jurídica da área de expansão (“dente”).

	10/7/2013
	4940/4943
	PARECER Nº 200.000.227/13-PROJU/IBRAM, opinando pela viabilidade jurídica do empreendimento.

	15/7/2013
	4944
	OFÍCIO Nº 100.001.746/2013-PRESI/IBRAM, solicitando manifestação em virtude das Unidades de Conservação (Jardim Botânico de Brasília)

	15/7/2013
	4945
	Idem, (Reserva Ecológica do IBGE)

	5/8/2013
	4951
	DESPACHO da Coordenação de Unidades de Conservação de Uso Sustentável e Biodiversidade, do IBRAM, considerando não ser adequada a solicitação de criação de um parque nos Jardins Magueiral.

	7/8/2013
	4952
	DESPACHO solicitando à PROJU que informe sobre a necessidade de consultar o CONAM

	7/8/2013
	4953
	DESPACHO do Procurador-Chefe da PROJU declarando que não há necessidade de submissão do processo de licenciamento da expansão do empreendimento ser submetida ao CONAM, porque tem dimensões inferiores a 60 ha., conforme os artigos 289 e 291 da Lei Orgânica.

	22/7/2013
	4954/4971
	Ofício nº 288/2013, em que Geológica encaminha orçamento e ART-da área de expansão. Com base no orçamento a SULFI calculou o valor da compensação da área de expansão em R$ 1.105.434,48 (Um milhão, cento e cinco mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e quarenta e oito centavos). Com base nesses dados o IBRAM/SULFI calculou o valor da compensação ambiental em R$ 1.072.675,98 (Um milhão, setenta e dois mil, seiscentos e setenta e cinco reais e noventa e oito centavos), comunicando esse valor ao empreendedor através do Ofício Nº 400.000.195/2013 – SULFI/IBRAM .

	15/8/2013
	4973/4980
	OFÍCIO Nº 119/2013-DIEX/JBB, do Jardim Botânico de Brasília, declarando-se favorável ao empreendimento, anexado do PARECER TÉCNICO Nº 100/2013-DIEX/JBB.

	21/8/2013
	4981
	DESPACHO da superintendência da SULFI/IBRAM acolhendo as conclusões do PARECER TÉCNICO Nº 400.000.009/2013-SULFI/IBRAM, favorável à concessão da LI nº 032/2013 e LO nº 074/2013, das quadras 01 a 03 e 10 a 15, com validade até 18/10/2015.

	
	4982/4983
	LI Nº 032/2013

	
	4984/4985
	LO Nº 074/2013

	21/8/2013
	4987/5003
	PARECER TÉCNICO Nº 400.000.013/2013-SULFI/IBRAM, manifestando-se favoravelmente à concessão da LP para a expansão do empreendimento, com 9 condicionantes, exigências e restrições.

	21/8/2013
	5005/5006
	LICENÇA PRÉVIA Nº 018/2013 – aprovando o viabilidade ambiental do parcelamento de solo Expansão do Jardins Mangueiral, com 9, condicionantes, exigências e restrições.

	
	
	VOLUME XXVIII

	
	5024/5025
	Publicações da concessão da LP

	
	5028/5096
	3º Relatório de Monitoramento Ambiental de 2013 (maio/julho)

	3/10/2013
	5115/5171
	Plano de Monitoramento e Acompanhamento Ambiental da Área de Expansão do Setor Habitacional Mangueiral.

	15/10/2013
	5176/5271
	Carta do empreendedor para GEPEA/CODEA/SUPEM/IBRAM, solicitando análise do Programa de Educação Ambiental da Jardins Mangueiral, anexando o programa

	
	
	VOLUME XXIX

	
	5274/5331
	Programa de Educação Ambiental da Jardins Mangueiral (continuação.

	27/11/2013
	5338
	Despacho nº 100.000.388/2013-PRESI/IBRAM, encaminhando processo para análise do CONAM.


APRESENTAÇÃO:
Trata-se do pedido de concessão da Licença Ambiental para a Instalação da área de expansão do Jardins Mangueiral, tendo como interessados a empresa Jardins Mangueiral e a CODHAB (GDF). 
Para facilitar o acompanhamento do mesmo e o cumprimento das medidas mitigadoras e compensatórias, toda documentação referente ao pleito foi anexada ao Processo nº 190.000.389/2004, que trata do parcelamento de solo Jardins Mangueiral. 
O IBRAM solicitou a elaboração de um Relatório de Impacto Ambiental Complementar – RIAC, uma vez que a área de implantação do Jardins Mangueiral foi objeto de Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA.

O RIAC demonstra que foram realizados consultas junto a CEB, CAESB, NOVACAP, IPHAN, Oi telefonia, SLU, DETRAN, DER, Ministério da Defesa. Todos os órgãos deram anuência ao licenciamento do empreendimento. As cartas resposta das concessionárias encontram-se anexa ao RIAC.

Em setembro de 2013, com base no PARECER TÉCNICO Nº 400.000.013/2013-SULFI/IBRAM, manifestando-se favoravelmente à concessão da LP para a expansão do empreendimento, com 9 condicionantes, exigências e restrições, o IBRAM concedeu a Licença Prévia nº 018/2013.
Destaca-se que a Licença Prévia foi concedida sem a oitiva do CONAM/DF (Conselho do Meio Ambiente do Distrito Federal), com fundamento no artigo 291 da Lei Orgânica do Distrito Federal, que determina que somente os projetos com significativo impacto ambiental, objeto de EIA (Estudo de Impacto Ambiental) tenham o pedido de licenciamento submetido ao CONAM/DF, o que não é o caso do empreendimento, que, segundo o órgão ambiental de licenciamento, o estudo que atestou a viabilidade ambiental do empreendimento foi um RIAC – Relatório de Impacto Ambiental Complementar, como se comprova pelo dispositivo legal que se transcreve: 

Art. 291. Os projetos com significativo potencial poluidor, após a realização do estudo de impacto ambiental e da audiência pública, serão submetidos a apreciação do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal. (ORA SUBLINHADO)
Cabe esclarecer, que no decorrer de tramitação do processo, o GRUPOHAB, por meio do representante da TERRACAP Agência de Desenvolvimento do Distrito Federal) atentou que há uma recomendação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, destinada a todos os cartórios do Distrito Federal, no sentido de que somente realizem o registro cartorial dos parcelamentos, após manifestação do CONAM/DF, entre outras exigências. 
Apesar do GRUPOHAB entender que a recomendação referida não possui força de lei, a SEMARH (Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos) recebeu um ofício para se manifestar se concordava ou não com parecer exarado pelo IBRAM a respeito da inexigibilidade de oitiva do  CONAM/DF para o empreendimento em epígrafe. Uma vez que o ofício não foi respostado pela SEMARH, o Secretário de Habitação reiterou a consulta, também sem lograr êxito.

Porém, em tratativas entre o representantes do IBRAM, da CODHAB e da SEDHAB, estes decidiram que enviar o processo para manifestação do CONAM/DF permitiria que a Sociedade Civil Organizada e demais órgãos do Governo do Distrito Federal contribuíssem com melhorias no processo de licenciamento ambiental e, evitaria um possível desgaste administrativo junto ao cartório responsável pelo registro cartorial.
S.m.j. era o que tinha a ser relatado.

VOTO:
Considerando que a tramitação dos autos fluiu de forma a atender todos os ritos e, mister, à legislação urbanísitca e ambiental em vigência, o que viabilizou a emissão da Licença de Prévia, pelo órgão ambiental;

Considerando a alta relevância social do empreendimento;

Considerando que a área encontra-se com vegetação antropizada; 
Considerando que no entorno do empreendimento já existem serviços de fornecimento de água, energia, esgoto, drenagem e tendo em vista que os impactos oriundos do empreendimento podem ser mitigados e minimizados por meio do cumprimento das condicionantes ambientais, voto  pela continuidade do processo de licenciamento ambiental da Área de Expansão do Parcelamento de Solo Jardins Mangueiral.
Brasília/DF, 6 de dezembro de 2013
GLEUSA GLADYS SILVA DO NASCIMENTO
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